
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

Santos Dumont, 3384 - Bairro Aldeota - CEP 60.150-163 - Fortaleza-CE
www.trc7.jus.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N° 006/2017
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0038/2016

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO, doravante
denominado Gerenciador, com sede na Avenida Santos Dumont, 3384, Bairro
Aldeota, inscrito no CNPJ sob o n° 03.235.270/0001-70, neste ato representado por
seu Diretor Geral, Sr. FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA, portador do CPF
n° 274.880.713-87 e RG n° 625829 SSP/PI, considerando o disposto na Lei n°
10.520/02 e seu Decreto Regulamentar n° 5.450/05; com aplicação subsidiária da Lei
n° 8.666/93; no Decreto n°. 7.892/13 e alterações subsequentes e, em face da
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico em epígrafe, referente
ao processo n° 2.015/2016,

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do objeto especificado na CLÁUSULA
SEGUNDA, tendo sido, referidos preços, ofertados pelo(s) fornecedor (es) abaixo
identificado (s), cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, para os LOTES do
certame licitatório em referência:

Fornecedor

CNPJ
Representante
legal/Identificação

Endereço

CEP
Telefone
Email

UTI-LAR COMÉRCIO LTDA-ME

21.230.954/0001-60
FERNANDA ALVES FERREIRA
CPF: 095.580.037-43
RGN° 1 862636/SPTC/ES

Cargo:
REPRESENTA
NTE LEGAL

RUA JOSÉ MARTINS. 92. PAVIMENTO 2 - BAIRRO
FRADINHOS - VITÓRIA/ES
29.042-500
(27) 3026-2443
utihir.vix@cmail.com / u til ar. financeiro® trmail.com

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES

1.1. Para os efeitos deste instrumento serão adotadas as seguintes definições:

a) Sistema de Registro de Preços - Conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços ou aquisições bens, para contratações
futuras.
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b) Ata de Registro de Preços (ARP) - Documento vinculativo, obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram preços,
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme
disposições contidas no ato convocatório respectivo e propostas apresentadas no pregão
eletrônico mencionado no preâmbulo desce instrumento.

c) Beneficiário da ARP - O(s) fornecedor (es) classificado (s) em primeiro lugar no
certame em referência, relativamente ao(s) lote(s) respectivo (s).

d) Órgão Gerenciador - Órgão ou entidade da administração pública federal
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da ARP dele decorrente.

e) Órgão Participante - Órgão ou entidade da administração pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ARP,

f) Órgão Não Participante - Órgão ou entidade da administração pública tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do Decreto
7.892/13, faz adesão à ARP.

g) Cadastro de Reserva - Relação dos fornecedores que aceitaram reduzir seu preço
para os valores praticados pelo vencedor da licitação, que serão convocados para
contratar, em caso de exclusão do registro do Beneficiário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços (ARP) é o registro de preços para
aquisições futuras dos produtos abaixo especificados:

LOTE 2

ITEM

único

ESPECIFICAÇÃO

Copo de vidro transparente,
tipo laça, para água.
medindo no mínimo 14,5 cm
e no máximo 16,00cm de
altura, com capacidade para
305ml 305ml, apresentação
superfície lisa e parede fina.
MARCA: CISPER
SAP1200841S/TW914-30

UNID

Un

QUANT

1500

PEDIDO
MÍNIMO

200

VALOR
UNIT (R$)

8,38

TOTAL DO LOTE 02 (R$)

TOTAL
(R$)

12.570,00

12.570,0»

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 12.570,00 (Doze mil quinhentos e setenta reais)

2.1.1 O prazo de entrega dos produtos ora registrados será de até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da nota de empenho.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO BENEFICIÁRIO DA ARP
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3.1. A partir da assinatura da ARP o Beneficiário se obriga a atender aos pedidos de
fornecimento do Gerenciador e ao cumprimento de todas as condições estabelecidas,
sujeitando-o às penalidades cabíveis em caso de descumprimentos das cláusulas deste
instrumento.

3.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a contratação pretendida, sendo assegurada ao Beneficiário do Registro a
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO CADASTRO DE RESERVA

4.1. Não há formação de Cadastro de Reserva.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR

5.1. Na qualidade de órgão Gerenciador, incumbe ao Tribunal Regional do Trabalho
da 7a Região a prática de todos os atos de controle e administração deste registro de
preços, mormente o seguinte:

a) gerenciar a ARP;

b) conduzir eventuais negociações dos preços registrados;

c) aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento da ARP ou do
descumprimento das obrigações contratuais, garantida a ampla defesa e o contraditório.

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

6.1. Não há Órgãos Participantes desta Ata de Registro de Preços.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

7.1. Durante a vigência do registro de preços, esta ARP poderá ser utilizada, por
qualquer órgão da administração pública federal que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador, que indicará os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classificação.

7.2. Caberá ao Beneficiário, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

7.3. As aquisições adicionais a que se referem à cláusula acima, não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados nesta ARP.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta at
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para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

7.5. Ao Órgão Não Participante que aderir à presente ata competem os atos relativos
à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

S. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA ARP

8.1. O prazo de validade desta ata será de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste
instrumento, vedada a prorrogação.

9. CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, nos seguintes
casos:

a) fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado;

b) força maior;

c) caso fortuito;

d) fato do príncipe.

9.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador convocará o(s)
fornecedor (es) para negociar a redução de preços aos valores praticados no mercado.

9.3.1. Se a negociação restar frustrada, o(s) fornecedor (es) será(ao) liberado(s) do
compromisso assumido, não lhes cabendo aplicação de penalidade.

9.3.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados;

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

9.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.
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10. CLAUSULA DECIMA - DO REAJUSTE DOS PREÇOS

10.1. Os preços registrados são fixos e ir reajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO COM OS
FORNECEDORES

11.1. As contratações decorrentes desta ARP serão formalizadas através da NOTA DE
EMPENHO emitida em favor do fornecedor e estarão sujeitos à disciplina da Lei
8.666/93.

11.2. As condições a serem praticadas nas futuras contratações serão as constantes do
edital do pregão eletrônico referido no preâmbulo deste instrumento, da proposta
apresentada que integram este instrumento independentemente de transcrição.

11.3. O contrato poderá sofrer alterações observado o disposto no artigo 65 da Lei n°
8.666/93.

11.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste registro de preços.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO
REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, quando:

12.1.1. Descumprir as condições desta ARP;

12.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

12.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior ao praticado no mercado;

12.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°. 8.666,
de 1993, ou no art. 7° da Lei n°. 10.520, de 2002.

12.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

12.2.1. por razão de interesse público; ou

12.2.2. a pedido do fornecedor.

12.3. Em qualquer das hipóteses acima, o Órgão Gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1. Esta Ata de Registro de Preços será publicada no DOU.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

5
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14.1. Os casos omissos serão resolvidos com base nas Leis 8.666/93 e 10.520/02,
Decreto 7.892/13 e demais normas aplicáveis à espécie.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza/CE, com
exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios
oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado assinam o presente
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e
jurídicos efeitos.

Fortaleza de 2017

HO DÁ 7a REGIÃO

Trancisco José Pontes Ibiapi
Diretor Geral

UTI-LAR COMERCIO LTDA-ME

ernanda Alves Ferreira
Representante Legal
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3quiSiíào de ni^leria» rte eiin îmin - íupnnninEtTS du informou iM
eonfomie CJpecilitWoVt quanlitiEn im c piVci^ eunbEailEcii hi> trt'
dereco elelrínic^ do TRT (.' fa.cuii • Ltlji •'*.«" influi br'por-
ral Ujní[̂ lvHi.LPLl1ton[L-|i-|Hqb]KsT:i - Valnr líl̂ Kit iciiiilrodo f cm previ
icncedora R4 •* M».4<l - JEIRLAM: RODRIUUFS DL (>l IVURA -

ME (CNPJ OS.37ft.̂ 7rtftUI-5m. n^ncia I<U)22(JJ7 a
[í.n^?OtH K^pruwncanh: tL^al do TRT/> IVAN DE S0(l/ \ \'\-
LrN(,A ALVES - &JSem>aiB!uloj 1'rcsnJcitic do TRT dj r/ RtJ!iào

DL'wmÉan;adur IVAN DE SOUZA
VAI. FINCA AI.VÍS

IV-kknk Ji» InluiiUl

TR1IH NAL RKC1ONAI- DO TRABAIJIO
DA T REGIÃO

D]R[-:TORI.V(JERAL
S ECRETA RI A A DM l N l STR AT l VA

F\Tfl\TOS Dl l Hl"

Espcch.- ARP u*: 17. PE .Wlft Proc IdlVKi Fornecedor L'TI-
LAR Comercio Ild,i-MI:- C^PI 2I.JJO^S4/MOI-6<lObjíTo Ri-ijii-
tro de preeoi p' conitarjçi> futura lci>|X3 Jt- Mdro tfaniparenle - Mpo
laca) Iflle "? \akir Tola! RS I257o.dn Vir^ntw 12 niesei Fun-
djnieniu k-gal Leu 10*200? t Hi^-^ tí n -̂n-ioi >4^n^ c

7x«2'lí Snyiaiarioi, FmiLiî o 3o^ Kmk-» Ibiapina. Diretor-Oeral.
peto TRT71. c F^rn.mda Aliei IVrreira pela fom îx-dun. tm
UfiWllí A illlíBi" da Ala enconlra-^' dcsponm.1 nu silc deste TKF
htrp .'/u\iu irt7ju',bi

E^cn: ARP t3']7. PE 47:lfi PfOC 2 lí,5í]ft Forn^L-dor Maituí
Guerra de FanavMK (Mhl H l?J ÍKí,íjiHH-:i Objecu R.j-istro de
pretas p' aquisicòirs: futuras, (mateital hidrautiLiot l.oî  'i! Valor
lotai R5 Í7-J-HÍ.IH Vencia línvfcí Fundam cntfl legal Ici^
10^1102 c J(fiM*).l ,.- Deeíi;t(ii ^ J^O.Oí c 7K*J?'IÍ SiLinalarH>s
Fnnciseo ÍO*C- Pnnrci Jbiapina. DmTL>r-GeQ|L p^lo 1RT7'. c Iran-
iiscu Marianu NuitCi Sohrmho. l̂ LXur.-MUi r. p--la íomtci-doiJ. em
|A:»^']7 A migrada Ara ^iKonrra-rf diipoimel J10 *KC {tale TRT
hri|i / min cn7|uibr

KM K \\ OS 1)1 i Miolos \nUi\11S

Contratada Nu TL-cnologia da Infornia^ão . Uda
l-^í Pjoe ? 44'J :iHft ObfLiu Fiea aereseido o

pajograro 3* a CLiusota *<' que iraia dij local u do praro de ml reja.
p. ,r • .̂  i por i". ^ ;• dia*. O- pr.i'0 <9c LiilÍL .1 t.n.C.CiTílrtdc-iC i"nl
lí.<l?'~|7 L- Incluso do parai;raío uniicn a Cljufuh l?1 qnc trata da
M^Ciieia do (riniroio, p1 adL-quacli> do referido pra^o em decorrência
da prorropaçSn do jira/O de entíepa por mai\ 4% dia^ rcurlL^ado O
pmn> d^ *ij;úiei,i do ConEnEo pi" m%us 4^ dias. eneenando-se -.«t
OAI>Vl7ll"FL'miD Adi EI M) ao Contr 7-1 •' | A | Siirnolaniw Vraiiei>eo Jo-
.̂  Pontes Ihupina- Iljrclir-ílcnl, ptlu TRT 7"
^aller da Si^a. r^la Comutada, tm (w-oJ-í

a Monie Htirch; Ud,i-MF

Aen-seniio do subitem ^ l 4 ao item * l da Clausula sj £ju^ iraia do
pram de L'\ci;u(ãit do^ MJFMÇOÍ proriPíjdo poi ulJn "O di.ls. kn-
o:nando-v cm ]?'03f|7. e Inelusào do suciMii ' l l ao ileni í l da
CUuiula 3J 4ue Líato. da iij;Cni;i,i do ("onlMlo. p od^quovão do n:-
fvndopraíOv-ni deeoficntin da |>roíioi;%iíaf> Jo prazo de c^cíu^ão dói
• _rMh • por Jiiaií .IN diii fird pruil̂ odo O prU/O d t Mî neia do
çanima a-i l í ' <~H \ J f 2Ti.niTo Adituo ao <onlrl7.lft> Sipnata-
fijí Francrsco Jo^-; Pontes |r>mpm,x DueMi-dcíol. pelo i RT 7' Rc-
mãat c Emanuel J ilip^ RotlntutS Id-íerra. ivla (onuaMda. em

íomniada Ai-qu^ R,« fnJu^Ena e Coniereio de Apt^ ItdaAlh
CNPJ [iXtt.frlVrOíJdiOíi Hmcí iMíiHlft Oníeto Fi^a rvlitlcadn o
numero do lonlrolu tjuc li:ni fOf objiti> O f^mce l m iTlllO pareelldo de
a^ua mineral Linias.idi uii Eanartvs de ?íJ iilro^ de iwlnereftalito de
ellleno - PF/r fcinvalf/adO cn(rc ,w paifC' aí ima nomeada1; LJH
I')fíi1']7. de Comrarj oí/Hí p,vu Coniratu íi2'|7. |Wí st rtttai de
meru tt|iinoco de d i e. taçío ( r TenilO AdiH'0 ,1O í oiitfíHo n"H:
Assinam FrUDCJICq José1 Pontes Uliapina EJireror-deral pjI
L; Camila frafí«n Aiiuiar. peia foiilralaii. em 10HÍ/I7

V\JS(> Hl \l>ll Ittt HÀO
l'HH. \(t ti. II. \^'iOf

O Objelo do pre îlo em ej>i|ínfe. reyjstmi Je pjL\os |ia
tienlual .:,.-!,...• de dobndn;ai *: Tei-haJu rãs. fui adjudicado pe
prej-oeim a vmpn^? \1 A í OMLRÍ IO llfc \1MFHI \[ MHklC
M DA MF. pelo lalor p^hal de RS ^JXM.I*

lojl.it,..! l? ifc ieiLNirh' de ííi|7
RENU.S M^RHNS I1\M \SCKNO

TRIlíl'NAL RKGIO>AL DO TR,\H\LIIO
DAS1 REGIÃO
SECRETARIA

COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

M R\IC> MH! J ' 1 1 N" II :--r

K>pecic Nono lenno Aduno ao frintrato n'h rp'^'?ol5. Panei Tri-
bunal Regional do Trabalho da K' Reyiõo e [• S F Si-euiariea Prn.id.1
l tda, Ob|elo Inclusão de 2 Potros de \ . 'lj'i.1.; amiadJ. vcildo l
diurrin L- l iioLurms (í ^ ?k horas, a partir Jc H H? ?<it7. Pn^-e^o
IHt rí^-liiirin. Uara de As-malum l? de fe.^reim d^ :<U7. p.tu
Tribunal \ T\nia Sia Su/i Hi/aK-th t,ii3leante Koun. PrtsiJc»-
te

AL RUCilONAL DO TRABALHO
I>:\ 91 R Ri J AO

AVISO 111; l U II VC\11
í (JM OHR|i\( l\ N :.'MU.

O TRT da •)* R^IJU coniuniea a euiH i n 11,1̂ 1' da ("L-neor-
rèneia "?'?[iTi. que ELTO por ot;íio a «ontjalaeJo de emprega p,nm 3
e\eeuejo da obra de eonítnie:Ki do imoiel pjia a Vara Jd Trah-ilJi.i de
Toledo PR A Prudência do IKI-P« nilî a mipn^edenle^ 01 ré-
Ciir»% mr.erpi>4l(i%. anmderando o funtiili» na liffi>n«acÍL- SI t
IH13'?"I7 A realiiitio Já ,̂>íî ' Je abertura do-* en^'lo|ies de pro-
puilJS Fica aí'LTfldod.1 pam o JM íí >ir|]7. ai l.*h. na Ai \'ieenle
Mavh,ido. 147. Ur andor Cunliba-PR O* auli", do iupnenadú f r tf
cedimenlo !i..! .' "i., e neont roni -%e na SeeiL-Ea/i.l de Lieitaeoeí LL Cort-
Iraroi do TPT .! . "" Re^iJO HO i.ndereeo infomiadlo aiima a tln-
po^i^jo dói pmpi>nenleí e de qualqm.1 íriifaillo. para que Jele po>VUH
ler n\Ea. no - T.TI • dj^ U .li 17 lioía* Je 'eynndl S seMa-lcira
INFORMAÇÕES MJ Sul. V,\\\\ TílT-J II S UR. PEIO f-MAlL
LICITAÇÃO.' THr^JLS RH

í l

TRIBUNAL RKGIONAL DO TRARAIJIO
DA 15- REGIÃO

DIRITTORIA-GERAL

AVIXOS MK MUI \CU1
riírc-õi-x 1-1 r iKcis ic os

í^-l SRf - ObieEo Reiiiilio de
> p.1ia eieilI

PROÍ'E:SSO v n'^:oií.-i SRP - obieto p^isiro d^ Pr^-
vo^ para eientual m^talhnão de pamei^ de dniM.ina* portas, perfii e
demais a«K5oriQí

ENVIO DAS PROMKrAS alea.h lUb e FMC1O DAS DIS-
PLTAS M Ilh. da dia 7 3 17. no Mie i"\vJicilx«í-; wm br E-d i -
|,n f e inTorrnJÍ&OS no referido sue Ou n.l ("ooril L.icilo^Ã^. Tone !"•
32.1 2 -X 4* ] V. ,i Rua Dr QuiniiQ. l «M P. 5". íanljnflaS SP

f^

Ffle documcnlo pode i
pelo código OlHlí^)17

) hirp '.'.i«". m Doeu mento . - i •. '.- rjjg nle confi,mle MP rt' 2 ^iMl-^ de .M OU >dl)1. i|iie iil̂ tHui a
InfraeMnilura Je Clfa^es [>»M,íi* llrauleira - ICP-KrjMl


